
 
 

 

 

PROJETO DE LEI  Nº         /2024 

 

Dispõe sobre a alteração da jornada de 

trabalho dos funcionários da área da 

educação que prestam serviços nas 

entidades indiretas ou parceiras e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo    D E C R E T A:  

 

Art. 1º Fica alterada a redação da Lei Municipal nº 14.660, de 26 de novembro de 2007, que 

dispõe sobre a jornada de trabalho do Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas 

carreiras do Município de São Paulo, para alterar a composição da jornada básica dos 

funcionários da área da educação que prestam serviços nas entidades indiretas ou parceiras, na 

conformidade da presente Lei.  

 

Art. 2º Os artigos 12 § 3º e o 32 da Lei Municipal nº 14.660, de 26 de novembro de 2007, passam 

a vigorar com a seguinte redação:  

Art. 12 (...) § 3º A jornada básica dos funcionários da área da educação que prestam 

serviços nas entidades indiretas ou parceiras, será de 30 (trinta) horas semanais de 

exercício das atribuições inerentes ao cargo;" (NR)   

Art. 32 Os integrantes da área da educação que prestam serviços nas entidades indiretas 

ou parceiras de trabalho semanais, será de 30 (trinta) horas semanais de exercício das 

atribuições inerentes ao cargo." (NR)  

 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua 

publicação.  

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
24

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
AR

CE
LO

 M
ES

SI
AS

 D
O

S 
SA

NT
O

S 
CO

ST
A 

em
 0

1/
07

/2
02

4.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
42

87
2.

autuado por ANDRÉ MARCON em 01/07/2024 14:38:49.

 fls. 1



 
 

 

 

Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   

 

Sala das Sessões, 
     

 
 
 

MARCELO MESSIAS 
Vereador 

MDB 
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J U S T I F I C A T I V A 

 
 
A apresentação deste projeto de lei tem como objetivo principal abrandar a exaustiva carga de 

trabalho dos funcionários da área da educação que prestam serviços nas entidades indiretas ou 

parceiras.  

A legislação atual já prevê que quando as atividades de trabalho são contínuas exigindo o regime 

de turnos ou escalas, é facultado aos dirigentes autorizar a jornada de trabalho de seis horas 

diárias e carga de 30 horas semanais, já a Constituição Federal de 1988, trata da jornada de seis 

horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos bem como o Decreto Federal nº 

4.836/2003.  

Assim, como já consta da legislação acima citada e diante das inúmeras solicitações da classe 

dos funcionários da área da educação que prestam serviços nas entidades indiretas ou parceiras, 

conto com o apoio de meus nobres pares para a imediata aprovação da presente proposta. 
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